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RESUMO 

 

O direito penal moderno, no limiar da sociedade de risco, busca cada vez 

mais o equilíbrio entre a proteção de bens jurídicos e sua função garantidora da 

sociedade, bem como o respeito entre os direitos e garantias fundamentais do 

cidadão. Não há sociedade sem crime e não há sociedade justa e pacífica sem as 

devidas sanções para estes crimes para que consigamos viver em paz e harmonia. 

Dessa feita, o direito penal é legítimo para intervir na esfera da tutela dos bens 

jurídicos dos cidadãos, através da sua função pacificadora, quando o mal causado 

por ele é menor que o mal que o agente causa à sociedade. A emergência para a 

proteção de certos bens jurídicos nos quais o dano causado é insustentável para a 

vítima e para a sociedade como um todo, requer uma proteção especial do direito 

penal, uma proteção antecipada, para que esse dano não se concretize e o bem 

jurídico permaneça num raio de segurança. Através da figura dos delitos de perigo 

abstrato, é possível a proteção dos bens jurídico-penais mais importantes – a vida, a 

integridade física, o patrimônio, a paz social-, antes da sua nadificação pelo 

cometimento do delito. Frente a essa realidade fática é que neste trabalho 

trataremos dos crimes de perigo abstrato, desenvolvendo seus elementos 

principiológicos e teóricos, estrutura elementar e sua aplicação na legislação penal 

brasileira. 

 

Palavras-chave: Crimes de perigo abstrato. Direito penal. Antecipação da tutela 

penal. Expansão do direito penal. Sociedade do risco. Teoria dos bens jurídicos. 

Princípios e garantias fundamentais.  

 

 

 

 

 
 
 



ABSTRACT 
 

Modern criminal law, on the threshold of risk society, seeks more and more for 

a balance between protection of legal assets, the protective function of society it has 

as well as the respect between citizen’s fundamental rights and guarantees. There is 

no society without crime and no just and pacific society without the necessary 

sanctions for these crimes so that living in peace and harmony is possible. Thus, 

criminal law is legitimate to intervene on the grounds of citizens’ legal 

assets guardianship, through its peaceful function, when the harm caused by it is 

smaller than the agent’s harm to society. The emergency for certain legal 

assets protection, in which the harm caused is unbearable to the victim and to 

society as a whole, requires a special protection provided by criminal law, such as an 

anticipated one, so this harm does not come to be and the legal assets remains on a 

realm of security. By using the image of crimes of abstract danger, the protection of 

the most important legal assets– life, physical integrity, heritage, social peace -, 

before its annulment through the act of crime, becomes possible. Faced with this 

juridical reality, crimes of abstract danger will be discussed and analysed, by 

developing its theoretical and related to principles elements, elementary structure 

and its application in Brazilian criminal legislation. 

  

Key-words: Crimes of abstract danger. Criminal law. Anticipation 

of criminal guardianship. Criminal law expansion. Risk society. Theory of legal 

assets. Fundamental principles and guarantees. 
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1 INTRODUÇÃO 

"Vivemos pela primeira vez na história à escala humana, a possibilidade de o 

homem se destruir, e se destruir enquanto espécie.”1 – a frase de José Francisco de 

Faria Costa possui uma dramaticidade que leva juristas em todas as partes do 

mundo a se questionar sobre o futuro do direito enquanto ciência responsável pela 

organização social da vida em comunidade e, especialmente, o direito penal - 

tutelador das normas que protegem os bens jurídicos mais essenciais a todos os 

seres humanos. Dessa forma, os diversos temas abarcados nessa assertiva - o 

perigo, os riscos inerentes a sociedade moderna e a consequente obrigatoriedade 

da intervenção do direito penal, se tornaram ideias que resultaram na presente 

dissertação. 

A fragilidade de nosso bem jurídico mais estimado - a vida-, que em questão 

de segundos pode ser nadificada das formas mais atrozes, é suficiente para que 

cuidemos de nós mesmos, dos outros e da sociedade em que vivemos. 

A junção dessa responsabilidade de cuidado, não só da vida, mas de todos os 

bens jurídicos a nós estimados e o perigo que nos cerca no mundo globalizado faz 

com que a ciência do direito penal, a forma mais radical de intervenção do mundo 

jurídico, traga algumas respostas ou auxilie na busca destas para que o peso que 

carregamos com esta responsabilidade não seja um fardo pesado demais para 

nossos ombros. 

O fenômeno do risco inerente à evolução da sociedade ultramodernizada e 

tecnológica dos dias de hoje, com a crescente globalização e remodelação 

constante de limites axiológicos do direito como um todo, têm reflexo também no 

direito penal. Sabido é que o direito acompanha as mudanças da sociedade com 

certa morosidade, sendo que a adequação para certos casos concretos, por vezes 

se faz mais por decisões jurisprudenciais do que pela legislação em si.  

É com vista dessa realidade que pretendemos, nesta empreitada, questionar 

os objetivos do direito penal atual e seus elementos no que diz respeito aos crimes 

de perigo abstrato, tema central de reflexão desta dissertação, tendo em vista a 

dimensão e importância do tema na doutrina penal brasileira atual. 

Para focarmos na temática principal da matéria, é necessário, primeiramente, 

a abordagem de alguns pontos inerentes à questão do direito penal atual. Dentre 

                                                           
1
COSTA, José Francisco de Faria. O perigo em direito penal. Coimbra: Editora Coimbra. 2000. p. 357. 
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estes, o direito penal como meio legítimo de tutela para proteção de determinados 

bens jurídicos, a sociedade de risco e a proteção destes mesmos bens no mundo 

globalizado, os perigos intrínsecos ao desenvolvimento tecnológico e os novos 

paradigmas que estamos vivendo dentro do direito penal. Em meio a todos estes, 

nosso propósito é encontrar a fundamentação para justificar os tipos penais de 

crimes de perigo abstrato e sua legitimidade. 

Assim, esta pesquisa passará no seu primeiro capítulo, pelas linhas dos 

princípios basilares do direito penal – da proporcionalidade, da ofensividade e da 

intervenção mínima -, bem como pelas teorias atinentes à matéria e que se revelam 

de suma importância para o entendimento do tema, dentre elas a teoria do bem 

jurídico, a sociedade de risco e a expansão do direito penal e a matriz onto-

ontropológica que trata o direito penal como uma complexa rede de relações 

interpessoais guiadas pelo cuidado-de-perigo e pelo princípio da confiança.  

Na esteira da análise de profundos e densos temas como os acima 

mencionados, nos embrenharemos no segundo capítulo no estudo das mais 

complexas questões envolvendo os crimes de perigo abstrato, tais como a conduta 

que os legitima, o injusto penal e o desvalor da conduta e do resultado nestes 

delitos, a tutela antecipada diferenciada, que é inerente a estes tipos penais e ainda 

os crimes das ações em massa, sendo a sua base teórica desenvolvida neste 

segundo capítulo e a prática desenvolvida no terceiro capítulo, onde, por 

conseqüência, levaremos a cabo o exame da legislação pátria (“lei seca”, “estatuto 

do desarmamento” e “lei de drogas”) e seus principais pontos para julgarmos a 

comunhão da teoria com a prática dos delitos de perigo abstrato e sua aplicação no 

direito penal brasileiro. 

O controle da criminalidade contemporânea passa, inexoravelmente, pela 

“luta contra as condutas que desencadeiam ou potencializam as situações de pôr-

em-perigo”2, que desafiam o dever de cuidado e quebram o princípio da confiança e 

as relações entre os cidadãos de uma mesma sociedade. Não queremos, com isso, 

afirmar que o direito penal é a solução para todos os males. Em absoluto. Porém, 

não raro somente ele é que, através da aplicação da pena, consegue restabelecer o 

equilíbrio quebrado com a violação da relação de cuidado-de-perigo do “eu” para 

                                                           
2
COSTA, José Francisco de Faria. O perigo em direito penal. Coimbra: Editora Coimbra. 2000. p. 23. 
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com o “outro”, tornando o direito mais justo e capaz de exercer a sua primeira função 

pacificadora. 
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5 CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 Ao longo da pesquisa e elaboração desta dissertação, chegamos a algumas 

premissas que aqui destacamos. 

A sociedade de risco na qual vivemos atualmente é uma sociedade 

globalizada e evolutiva que não irá regredir em termos científicos, somente aumentar 

sua produção em todas as áreas de desenvolvimento. E esse desenvolvimento 

acarreta em riscos. Negar estes riscos não leva à superação dos mesmos, pelo 

contrário, quanto antes deixarmos claro que tipos de riscos enfrentamos 

diariamente, mais fácil será lidar com eles. Como mencionado por Ulrich Beck, o 

alívio, a esperança, em meio a tanta insegurança vem na forma de “progresso”. O 

progresso é, segundo o autor, “uma transformação legítima da sociedade sem 

legitimação político-democrática. A fé no progresso substitui o escrutínio”.341 

É nesse sentido que a ciência do direito (especialmente o direito penal), deve 

acompanhar as mudanças, as evoluções e os progressos do mundo 

globalizado,através de uma legislação que procure acompanhar o mundo real, o 

mundo dos fatos, para através dos riscos, resguardar os bens jurídicos mais 

importantes aos cidadãos.  

Destacamos que este trabalho não pretendeu esgotar toda a matéria acerca 

de tão polêmico e debatido assunto, tendo em vista que todas as circunstâncias que 

norteiam os delitos de perigo abstrato são, como pontuado por Blanca Mendoza 

Buergo, como “una especie de mundo aparte en lo que se refiere a la aplicación de 

las reglas generales de la estructura y comprobación de los elementos del delito.”342 

Todavia, ao final de cada capítulo, lançamos sinteticamente algumas conclusões 

sobre cada um dos temas abordados, as quais aqui referimos.  

 Contudo, dos estudos acerca dos crimes de perigo abstrato e algumas de 

suas nuances, pontuamos que os delitos de perigo abstrato constituem ‘uma 

exceção ao que se reputa regra geral’343, no sentido de que a maioria dos tipos 

penais expostos no código penal brasileiro são crimes de perigo concreto. Exceção 

esta que, ao que se entende como regra ao direito penal moderno344, pode ser a 

                                                           
341

BECK, Ulrich. Sociedade de risco.  Rumo a uma outra modernidade. São Paulo:Editora 34. 2010. p. 314. 
342

BUERGO, Blanca Mendoza. Límites dogmáticos y político-criminales de los delitos de peligro abstracto. 

Granada: Editorial Comares. 2001. p. 442. 
343

BUERGO, Blanca Mendoza. Límites dogmáticos y político-criminales de los delitos de peligro abstracto. 

Granada: Editorial Comares. 2001. p. 443. 
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“tábua de salvação” para a tutela de bens jurídicos preciosos para a convivência 

harmoniosa da sociedade que enfrenta riscos nunca antes imaginados e se depara 

com crimes de massa que tomam proporções alarmantes (como os em comento no 

capítulo 4), que desafiam as normas propostas atualmente.  

 Os delitos de perigo abstrato não são por si só, ou melhor, não carregam 

consigo, uma presunção absoluta de perigo para o bem jurídico. Eles indicam de 

uma perspectiva ex ante da conduta do autor, que há grandes chances da 

ocorrência do dano no caso concreto. A criação dos tipos de perigo abstrato são 

formas legítimas que o legislador encontrou de ampliar a tutela dos bens jurídicos, 

através do direito penal para que este exerça a devida e efetiva proteção direta 

àqueles, frente aos ataques de grande intensidade sofridos por estes bens no 

cenário atual da sociedade de risco, para que seja dada a devida proteção a estes 

nas fases imediatamente anteriores à lesão propriamente dita e para que, com esta 

proteção, o dano efetivo não venha a ocorrer.  

 Frente aos incontáveis riscos expostos à vida, ao patrimônio, à incolumidade 

pessoal e pública, à saúde e a outros bens que determinam a forma como vivemos e 

como nos organizamos em sociedade, é imprescindível que o direito penal 

resguarde estes bens de forma a exercer a sua função pacificadora e de 

manutenção da vida social, em um papel preventivo, sempre resguardando, 

contudo, as limitações inerentes aos princípios constitucionais da intervenção 

mínima, da ofensividade e da proporcionalidade. 

 O direito penal deve seguir as mudanças do mundo globalizado através de 

uma legislação que procure acompanhar o mundo real para que sejam 

resguardados os bens jurídicos mais importantes a todos os cidadãos. 

 Os crimes de perigo abstrato são meios legítimos para a solução dos delitos 

em massa e inúmeros outros conflitos além dos explicitados no capítulo 4 dessa 

dissertação frente a evolução da sociedade moderna. 
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